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Resumo 

Abordaremos nesse artigo, o aluno especial como (ser) deficiente na escola 

comum, tendo como foco de nossa investigação o sentido em Merleau-Ponty de 

corpo próprio e a conexão entre ser no mundo e mundo vivido. Destacaremos a 

função da escola e seus agentes na importante tarefa que é incluir o aluno 

especial em sua totalidade. Sendo assim, visamos apresentar a necessidade de 

profissionais da educação enxergarem além do campo visual e construir novos 

olhares desnaturalizando barreiras e rompendo conceitos excludentes em uma 

totalidade de mundo. Um mundo mantido por sum status quo que necessita ser 

afetado por mudanças e quebras de paradigmas. 

Palavras chave- educação especial, escola-inclusão. 

Abstract 

The subject of this article, the special student as (be) disabled in regular school, 

with the focus of our investigation the sense in Merleau-Ponty of own body and the 

connection between being in the world and the lived world. Highlight the role of the 

school and its agents in the important task that is to include the special student in 

its entirety. Therefore, we aim to show the needs for education professionals see 

beyond visual range and build new looks denaturalized barriers and breaking 

exclusive concepts in a totality of world. A world maintained by sum status quo that 

needs to be affected by changes and breaks paradigms. 
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INTRODUÇÃO 

A existência humana é perceptível a partir de uma subjetividade de corpo e 

comportamento do indivíduo em direção ao mundo, através de uma interação com 

o mesmo. Nesse contexto, essa problemática existencial perpassa as condições 

de submissão a capacidade física onde o aluno está submetido às decisões 

voluntárias que produzem ações de natureza espontânea. Isso vai mostrar que o 

corpo em sua capacidade vai além da carne (físico), está intimamente ligado na 

experiência como ele é (vi)vido e sentido. Logo, o mundo deixa de ser um simples 

objeto de conhecimento para se tornar experiência, em carne e osso pela 

percepção para revelar os mistérios do mundo e os mistérios da razão onde o 

se(r) ndo é incluído em uma totalidade escolar. 

 Pois bem, “o homem está no mundo, é no mundo que ele se conhece” 

(MERLEAU-PONTY, 1999, p. 6). Em uma visão Merleau Pontyana o mundo não é 

um simples objeto de conhecimento, vai além, torna-se objeto de conhecimento 

para metamorfosear-se em experiências em carne e osso através da percepção. 

Seguimos uma lógica do vivido socialmente, e essa percepção é dada como início 

de toda relação através de uma operante integibilidade que movimenta seres em 

comunhão e comunicação para a própria existência. A comunhão com o mundo 

através dessa experiência assegurada pela percepção trata-se da nossa 

consanguinidade, sem possibilidades de rompimento em um ponto de vista 

fenomenológico, mas, sobretudo em uma perspectiva pedagógica nos remete a 

questão do corpo e a questão do outro. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 Ser deficiência na escola comum 

Em um contexto fenomenológico eu me vejo através do outro. Esse mútuo 

reconhecimento só é possível porque o corpo nos ensina que a experiência 



humana perpassa limites biológicos, físicos, materiais. Não está reduzido a objeto 

de fisiologia ou anatomia e sim de corpo como um ser de fenômeno. O outro não 

se opõe a mim como um objeto e sim como a extensão comportamental de mim 

mesmo, dentro de uma coexistência onde não sou o único constituinte e a escola 

com suas múltiplas relações de saberes e culturas tem em seu seio essas 

extensões impregnadas e deve ser direcionada a não reforçar essa dualidade 

excludente que a própria sociedade a estigmatiza. Esse aprendizado está sendo 

reproduzido em escalas estereotipadas onde o (ser) aluno está cada vez mais 

condenado a cumprir papéis sociais. 

Biologicamente, o ser humano está condenado a aprender, porque tem 
bastante capacidade para o fazer mas não em quaisquer condições! E 
agora, em que o trabalho produtivo, na indústria e mesmo no terciário, se 
acomoda a uma fraca implicação pessoal dos seus produtores, o mesmo 
não se sucede com a aprendizagem. Podemos, certamente, à custa de 
repetições e de sanções, aprender a ortografia ou a tabuada de 
multiplicar sem nos interessarmos nada por isso. Mas hoje a Escola exige 
de todos os seus alunos muito mais do que estas competências 
elementares. E preciso aprender a exprimir-se, a raciocinar, a organizar-
se, a ser autônomo, a tratar das informações, a aprender a aprender? 
Outras tantas aquisições complexas que se estendem por longos anos e 
que pressupõem um interesse pessoal e a confrontação quotidiana com 
problemas, situações novas, com outras formas de dizer e de pensar. 
(PERRENOUD, 1995, p.82). 

 
No espaço escolar, aprende-se a viver numa organização e com isso a exercer o 

ofício de ser aluno, hábitus adaptado a vida social. Nesse sentido, hábitus 

segundo Bourdieu (2004) é um conjunto de percepções e valores que permitirá ao 

indivíduo fazer escolhas e tomar decisões e será implantado através da educação, 

sendo assim a escola não é apenas um espaço de reprodução social, mas 

também um espaço que se produz os elementos de sua própria contradição. A 

escola é um local que a criança vai para aprender através de atividades simbólicas 

e interiorizadas, que serão adaptadas e absorvidas individualmente.  

 

Freitas no livro O aluno incluído na educação básica: avaliação e permanência ,faz 

uma reflexão  de crianças em uma escola que, num mesmo dia apontavam dois 



ou três lápis como atividade pedagógica , sendo integradas no espaço físico e 

sendo excluídas em seus direitos de aprendizagem. 

Eram crianças que estavam diante do intenso envolvimento da turma 
com a tarefa posta pelo professor e que, naquela cena, não conseguiam 
ser sequer atores coadjuvantes. Perdiam completamente a 
conectividade. 
 
A cena passa a se repetir todos os dias. A criança se levanta, vai ao local 
onde se encontra a lixeira e aponta seu lápis. Faz isso inúmeras vezes 
desde que percebeu que apontando o lápis não fica “desocupada”. 

 
Essa faixa de deslocamento entre sua cadeira e a lixeira é um território 
seu, de movimentação livre, conquanto que desconectada dos demais. 
 
A repetição diária dessa situação converteu cada um desses meninos em 
“apontadores de lápis”. O que também chamou a atenção foi que, em 
pouco tempo, quando determinados contextos ampliavam o desafio de 
conter a agitação da turma em beneficio da tarefa a ser feita, se escutava 
o professor propondo: ”-Espero um pouco. Por que você não aponta seu 
lápis enquanto eu atendo os outros?” (FREITAS, 2013, p. 54). 
 
 

No fundo, o que se percebe é que a escolarização da criança incluída não faz 

parte da pauta do dia a dia em sala de aula. Todos são chamados a executar 

tarefas com os mesmos pré-requisitos, como se sua aptidões e possibilidades 

pudessem ser comum a todos nas teias imagéticas, comportamentais, semânticas 

e simbólicas que participamos no seio da sociedade e nesse caso, na sala de 

aula. 

 

Esse corpo negado é visível no centro da subjetividade. Ora, não há meio termo 

entre a presença e a ausência. A vivência de corpo está ligada a vivência de 

impulso, de sentimentos, da consciência do ser, de ser vital. Esse ser corpo 

necessita habitar em um mundo vivido, pois não é inerte, ao contrário ele existe. 

Ele existe em mim e eu existo nele. Vale salientar que a comunicação é a 

correlação entre o corpo e o mundo e, das relações de inerências surgirão novas 

relações através de estímulos dessa própria vivência.  

 



A presença de um corpo limitado, (de)formado, mutilado no ambiente escolar está 

na maioria das vezes conectada com à face ineficiente da escola e o professor ao 

estereotipar esse aluno e lançando sobre ele  uma profecia  auto realizadora 

marcará o destino do  mesmo  seu ano letivo e até de toda sua vida, seja esta 

profecia positiva ou negativa. 

 

Através de gestualidades permitimos ser corpo encarnado e essa síntese de 

corporeidade é a significação de ser no mundo. Passando a viver em uma 

sincronia vivida cheia de significações onde o corpo como mediador de vida. 

Assim o ser nesse espaço escolar elabora sua existência pessoal através dessa 

vivência de corporeidade pela necessidade de se pessoalizar e escrever sua 

história. 

 

2.2 A realidade in/excludente em espaço escolar 

Esses novos personagens no ambiente escolar são recebidos como se não 

fossem e se não estivessem são submetidos ao mecanismo disciplinar que tem 

como princípios de organização a sanção normalizadora, a vigilância hierárquica e 

o exame. Através da recompensa, da punição essas instituições escolares 

investem nas correções dos desvios e das anormalidades que são apontadas de 

acordo com os padrões e normas estabelecidas. Foucault (2011), afirma que 

esses alunos serão avaliados sem cessar para saber se estão conforme as regras 

estabelecidas. E em uma configuração de modernidade são criadas instituições 

capazes de educar todos considerados anormais em escolas, seminários, 

manicômios, hospitais educando-os para que pudessem viver em sociedade. E 

nessa sociedade de poder a busca pelo lucro é incessante, desenfreada. O 

neoliberalismo vê a educação como um investimento capital e não como a 

formação do sujeito cidadão. E nessa época que vivemos de busca de exaltação 

do indivíduo em pleno século XXI e suas peculiaridades passam a serem moedas 

de aceitação em uma sociedade onde o individualismo fala mais forte. 



 

Diante desse fato, o indivíduo tolera a presença do outro que não concorre 

consigo, os inúteis e compete com o outro que o ameaça. E nessa relação não há 

segurança, são diferentes zonas de relações. E em um contexto escolar ainda são 

considerados anormais? Que expectativas esses in/excluídos podem ter em um 

espaço escola onde resultados quantitativos são cobrados a todo o momento? 

 

 

2.3 Escola e o corpo incluído: manutenção de status quo ou aprendizado? 

 
 

A escola tem como principal papel o exercício da cidadania, sendo assim é 

necessário que desenvolva capacidades cognitivas e operativas dos alunos por 

meio dos conteúdos escolares, desenvolva a criatividade, a sensibilidade, a 

imaginação. A preparação para o processo e para o mundo tecnológico e 

comunicacional, a formação ética e formação para a cidadania crítica, um cidadão 

trabalhador capaz de interferir criticamente na realidade para transformá-la e não 

apenas para interagir o mercado de trabalho. 

 

Em síntese, a escola é uma instituição social com objetivos explícitos: o 
desenvolvimento das potencialidades dos alunos através de conteúdos 
(conhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes, valores), para 
constituírem-se cidadãos participativos na sociedade em que vivem. A 
tarefa básica da escola é o ensino; que se cumpre pela atividade 
docente. A organização escolar necessária é aquela que melhor favorece 
aqueles objetivos e assegura melhores condições de realização do 
trabalho docente, Há, assim, uma interdependência entre os objetivos e 
funções da escola e a organização e gestão do processo de trabalho na 
escola, [...]. (LIBÂNEO, 2004, pg.82) 

 

A comunidade e a escola fazem parte de uma sociedade que se subentende como 

uma teia de relações sociais, que compartilham dos mesmos interesses para uma 

vida incomum, e dentro dessa sociedade chamada escola encontra-se um 

profissional de suma importância para o funcionamento e submersão dessas 

estruturas, o professor. 



 

Não basta apenas a teoria para o êxito na prática. “Quanto vale, em bônus, a 

escolarização de um aluno trazido para dentro da escola sob a cura da inclusão?” 

(FREITAS 2013, p.61). Uma incógnita a ser desvelada. Uma utopia a ser 

alcançada. Um sonho a ser realizado. De certo é necessária a competência 

cognitiva, o desenvolvimento das habilidades profissionais para a construção e 

uma escola para os novos tempos, uma escola contemporânea que atenda às 

necessidades educacionais contemporâneas. 

 

Pressupõem-se ser possível gerar a democratização da estrutura educacional, e 

através da participação de todos envolvidos na definição de estratégias, na 

organização da escola. A partir desse momento será possível conhecer de fato a 

comunidade através da cultura local e valores próprios de cada comunidade. Esse 

processo tende a ser realizado através da integração do processo educacional as 

demais dimensões da vida comunitária e da operacionalização de situações de 

aprendizagem com base no reportório local, cultural, regional. 

 

Dentre essa realidade cabe à escola fazer frente à formação cultural e científica 

que possibilitará o contato dos alunos com a cultura provida pela ciência, pela 

técnica, pela linguagem, pela estética. Considerando a imensa oferta de meios de 

comunicação social e de meios informacionais extra muros escolares , ainda 

assim , existe lugar para a sociedade tecnológica  da informação. Hoje existe o 

reconhecimento que a educação se faz em muitos lugares, através de muitas 

agências. Assim sendo as próprias cidades vão se transformando em agências 

educativas pelas iniciativas da participação da população na gestão de programas 

culturais, de organização dos espaços e equipamentos públicos. 

 

 

 

 



Paulo Freire (2002) na obra Pedagogia da Autonomia afirma que: 

 
É neste sentido que ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos 
nem formar é ação pelo qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a 
um corpo indeciso e acomodado. Não há docência sem deiscência, as 
duas se explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os contam, 
não se reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende Por isso é que, do ponto de vista 
gramatical, o verbo ensinar é um verbo transitivo-relativo. Verbo que 
pede um objeto direto-alguma coisa- e um objeto indireto- a alguém. Do 
ponto de vista democrático em que me situo, mas também do ponto de 
vista da radicalidade metafisica em que me coloco e deque decorre 
minha compreensão de homem e da mulher como seres históricos e 
inacabados e sobre que se funda a minha inteligência do processo de 
conhecer, ensinar é algo mais que um verbo transitivo relativo. Ensinar 
inexistente sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 
historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível 
ensinar. (FREIRE, 2002, pg.12) 

 

Partindo dessa premissa pode-se observar a importância da escola participativa 

através da gestão democrática na sociedade atual, principalmente em relação à 

inclusão de alunos com necessidades especiais em sala de aula regular de 

espaços escolares e consequentemente a conscientização de um todo. A gestão 

democrática sabe que é difícil, numa aprendizagem, separar o que é imputável, a 

este ou aquele meio de socialização. Sabe-se que o aluno aprende pela prática 

escolar, para uma prática ulterior. A participação do adulto que conheça as 

características do aluno através de informações sobre o contexto histórico social 

do aluno poderá ajudar a escola a entender melhor seu aluno e suas 

necessidades cognitivas e afetivas.  

 

Diante da realidade vivida em instituições escolares a inclusão é uma palavra que 

serve de antônimo ou sinônimo da palavra exclusão? Ou um verbo 

permanentemente esvaziado de significado e ações?  

 

Segundo Freitas (2013), a criança que vive a experiência de inclusão muitas vezes 

é vista e se vê como anormal. Visto que, essa criança é avaliada em relação á 

execução de tarefas que outras crianças executam, independentemente das 



singularidades individuais que podem distinguir aptidões próprias decorrentes de 

sua experiência social. 

 

A escola ao legitimar o melhor e o pior aluno, faz com que muitos deles 

descubram e tomem para si a consciência que apesar de qualquer empenho, 

jamais serão iguais aos demais. E assim a escola acrescenta a sociedade as suas 

próprias desigualdades. 

 

“Temos que promover novas formas de subjetividade através da recusa deste tipo 

de individualidade que nos foi imposto há vários séculos” (FOUCAULT, 1995, p 

239). Nesse sentido, a subjetividade está relacionada às configurações de sentido 

das ações do sujeito dentro de uma organização social e que tem marcado a 

relação sujeito e sociedade tomando formas variadas nesse processo vivido de 

relações a partir da integração da emoção aos registros simbólicos. 

 

A inclusão, na governabilidade neoliberal vai exercer papel onde todos devem ser 

incluídos no mesmo espaço e, viver cada vez mais, uma condição de segurança 

social. Mesmo que, sobre a visão de produção, as políticas de inclusão passam a 

ser produzidas e necessárias à sociedade à medida que a educabilidade vai se 

concretizando nesses espaços de ensino. Assim todos estarão dentro de um 

mesmo sistema proposto por um mercado temporal e histórico. 

Consequentemente a inclusão vai tomando formas de integração através de 

reações negativas ou de reações positivas que se multiplicarão a partir de seus 

próprios efeitos. 

 

As práticas escolares educativas devem ser pensadas nesse processo 

in/excluídos, e não somente como um imperativo do Estado, mas como condição 

necessária de mudanças culturais nas relações que permeiam os diferentes 

espaços de formação social. Ao entendermos que a inclusão pode ser uma 



possibilidade de exclusão, estaremos buscando novas formas de lutar por direitos 

de dignidade humana e novas subjetividades. Segundo Pinel (2004, p.01) diz: 

  

[...] a meta em uma pesquisa fenomenológica é chegar a vivência 
subjetiva (na objetividade do mundo) do outro, de acordo com o outro, 
isto é descrever o vivido pelo outro, a experiência do outro tal qual ele a 
vive, de acordo total com sua linguagem, ou expressões corporais, entre 
outros. 

 

A perspectiva fenomenológica, nesse caso usada como referência para orientar a 

prática pedagógica indica que nesse sentido o educador não é apenas um mero 

cumpridor de tarefas. Nem o educando é um número de massa amorfa e sim 

sujeito aprendente em uma comunidade de aprendentes, resultando em diferentes 

formas de compreender o mundo e o ser no mundo através de uma atitude crítica 

para uma transformação social nos fazendo presentes nesse mundo. Por isso 

destacamos a em nossas reflexões nesse artigo o conceito de corpo e percepção 

na educação especial. 

 

E nessa visão de totalidade de mundo e subjetividade em ser, faz-se necessário 

que a gestão escolar tome para si as palavras de Paulo Freire, pois o 

conhecimento não se estagna, assim como o gestor não é detector de saber 

único. A educação contemporânea não permite mais à educação o ensino 

bancário, e a tarefa da escola vai além do ensinar a ler e escrever e a apontar 

lápis, e sim a ser um cidadão pensante, e pensar certo. E a elaboração de projetos 

deve ser vista como o ensinar que exige risco, aceitação do novo e rejeição a 

qualquer forma de discriminação através do diálogo e não da polêmica. 

 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua 
utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular (BRASIL, 2002, p.10). 

 

É necessário que se faça uma reflexão crítica sobre a prática e por mais êxito que 

uma gestão possa alcançar, deve levar em conta como algo inacabado com a 



consciência que poder superar-se e fazer melhor sempre, como um tempo de 

possibilidades e não de determinismo. Porque o outro está em mim e eu estou 

nele. Fazemos parte de uma teia de relações e o meu olhar ao outro está 

consanguineamente ligado ao olhar do outro sobre mim. 

 
 

E esse entendimento individual de como o espaço íntimo sendo percebido como 

corpo (mundo interno) se relaciona com o social (mundo externo) resultará em 

marcas resistentes para a formação de novas subjetividades e valores que serão 

compartilhados principalmente na Educação Especial. 

 

3.CONCLUSÃO  

 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 

deve oferecer atendimento educacional especializado, disponibilizando recursos e 

serviços para orientar quanto a sua utilização no processo de ensino e 

aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. Como vemos o processo de 

inclusão tem muito a nos ensinar. A práxis fenomenológica se confunde com a 

práxis educativa, somos artesões de vida e como educadores, artesoes em um 

espaço educativo. E a vida por si só imita a arte. E nesse espaço onde a relação 

entre mestre e aluno é bombardeada a todo o momento por configurações de 

poder, consequências como reações de inclusão negativa e positiva são 

inevitáveis. Em torno dessas subjetividades, fica cada vez mais claro que o aluno 

especial não está incluído e sim está cada vez mais ligado submetido aos outros 

por um modo específico de dependências e configurações. Essa cadeia de 

interdependências sela no individuo a profecia auto realizadora e faz com que 

essa inclusão esteja a todo o momento ameaçado, subjugando como excluído 

novamente. Assim sendo, o hábitus vai concretizando essas relações onde os 

incluídos na sala de aula não terão outra atividade que não seja apontar lápis. 
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